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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO OBRIGATÓRIO. 
NATUREZA PENAL. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN 
PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DO EXAME COM BASE EM 
ARGUMENTOS GENÉRICOS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. [...] A nova redação conferida ao § 1º do art. 112 da LEP constitui 
implemento de norma de natureza penal, e não processual, de modo que 
a sua aplicação retroativa se mostra inconstitucional, haja vista o art. 
5º, XL, da Constituição Federal, bem como, ilegal, nos termos do art. 2º 
do Código Penal. [...] (AgRg no HC n. 888.628/SP, relator Ministro 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta 
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.). 
2. A nova norma expressa no art. 112, § 1º, da LEP, não é de caráter 
procedimental, e, sim, de natureza penal, material, à medida que 
restringe um benefício da execução penal, qual seja, progressão de 
regime, ao tornar obrigatória a realização de exame criminológico, que 
antes era apenas facultativo, desde que bem fundamentado e, por 
consequência, tornar forçosamente mais moroso o exame dos requisitos 
para a progressão de regime. Sendo a nova de caráter material, somente 
pode incidir ao tempo do crime, ou seja, no momento em que a ação ou 
omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo se forem mais benéficas ao 
executando, situação em que terão efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo 
único, do CP) (HC n. 926.021, Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 5/8/2024). 
3. No caso, considerando que o agravado já vinha cumprindo pena por 
fatos anteriores à referida modificação legislativa, não é possível incidir 
lei posterior, de caráter material, para prejudicá-lo. 
4. Cabe ao Tribunal fundamentar a necessidade ou não da realização 
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do exame criminológico, à luz da legislação e jurisprudência prévias à 
Lei n. 14.843/2024, ou seja, conforme a súmula 439 do STJ. Na 
espécie,  ao cassar a decisão do Juízo de Execução e determinar a 
realização de exame criminológico para fins de obtenção de progressão 
de regime, a Corte local adotou argumentação genérica, bem como 
apontou a literalidade da nova redação do § 1º do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais, dada pela Lei n. 14.843/2024, que não retroage ao 
presente caso, sem indicar, portanto, qualquer elemento concreto 
ocorrido durante a execução que justifique a realização do exame 
criminológico.
5.  Ademais, conforme as considerações feitas pelo Juízo da Execução, 
ficou comprovado também que o agravado manteve no período bom 
comportamento carcerário, à vista do atestado emitido pelo Diretor 
Prisional, destacando-se, ainda, que, em exame do boletim informativo, 
não consta qualquer falta disciplinar em seu desfavor, o que poderia 
eventualmente ensejar a necessidade de exame criminológico para 
aferição do requisito subjetivo. 
6. Agravo Regimental ministerial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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do exame criminológico, à luz da legislação e jurisprudência prévias à 
Lei n. 14.843/2024, ou seja, conforme a súmula 439 do STJ. Na 
espécie,  ao cassar a decisão do Juízo de Execução e determinar a 
realização de exame criminológico para fins de obtenção de progressão 
de regime, a Corte local adotou argumentação genérica, bem como 
apontou a literalidade da nova redação do § 1º do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais, dada pela Lei n. 14.843/2024, que não retroage ao 
presente caso, sem indicar, portanto, qualquer elemento concreto 
ocorrido durante a execução que justifique a realização do exame 
criminológico.
5.  Ademais, conforme as considerações feitas pelo Juízo da Execução, 
ficou comprovado também que o agravado manteve no período bom 
comportamento carcerário, à vista do atestado emitido pelo Diretor 
Prisional, destacando-se, ainda, que, em exame do boletim informativo, 
não consta qualquer falta disciplinar em seu desfavor, o que poderia 
eventualmente ensejar a necessidade de exame criminológico para 
aferição do requisito subjetivo. 
6. Agravo Regimental ministerial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática que, em sede de habeas corpus, 

concedeu ordem em favor de ALEXANDRE ALENCAR BARBOSA DE SOUZA, para 

restabelecer a decisão do Juízo da Execução Penal que havia deferido a progressão ao 

regime aberto.

Dos autos, verifica-se que, em 13/08/2024, no âmbito da execução penal, o 

Juízo de Direito da Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal 

da 10ª RAJ, Comarca de Sorocaba/SP, concedeu a progressão de regime ao paciente, ora 

agravado, sob fundamento de que ele preenchia os requisitos objetivos e subjetivos 

necessários. O Ministério Público interpôs agravo de execução perante o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que deu provimento ao recurso para cassar a decisão e 

determinar a realização de exame criminológico antes de nova análise sobre a progressão.

A defesa impetrou habeas corpus perante esta Corte Superior, alegando que a 

exigência do exame criminológico não estava devidamente fundamentada e que a decisão 

do Tribunal de Justiça contrariava a Súmula Vinculante n. 26. Argumentou-se, ainda, que 

a determinação para realização do exame desconsiderava o princípio da individualização 

da pena, além de representar retroação indevida da Lei n. 14.843/2024, que alterou a Lei 

de Execução Penal para tornar obrigatória a realização do exame criminológico.

Na decisão monocrática ora agravada, considerou-se que a exigência do exame 

criminológico para progressão de regime não poderia ser aplicada retroativamente, sob 
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pena de violação ao artigo 5º, XL, da Constituição Federal. Destacou-se, ainda, que o 

Tribunal de Justiça não apresentou fundamentação concreta para a determinação do 

exame, contrariando o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça de que tal 

exame deve ser excepcional e motivado com base em elementos individualizados do caso 

concreto.

Diante desse cenário, o Ministério Público estadual interpôs o presente agravo 

regimental, sustentando que o habeas corpus foi utilizado como sucedâneo recursal e que 

a decisão monocrática contrariou o artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, na redação 

dada pela Lei n. 14.843/2024. Argumenta que a norma em questão possui natureza 

procedimental e, portanto, tem aplicação imediata às execuções em curso. Além disso, 

assevera que a decisão agravada desconsiderou a jurisprudência recente do Supremo 

Tribunal Federal, que tem reforçado a exigência do exame criminológico para fins de 

progressão de regime.

Requer o provimento do agravo para que seja reformada a decisão agravada, 

restabelecendo-se a determinação para realização do exame criminológico antes da 

concessão da progressão de regime ao agravado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental ministerial não merece provimento.

Como relatado, a controvérsia diz respeito à necessidade de realização do 
exame criminológico para o deferimento de progressão de regime.

Quanto ao tema, deve ser destacado, inicialmente, que a Lei n. 14.843/2024 

deu nova redação ao § 1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais, ao dispor que: "Em 

todos os casos, o apenado terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta 

carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame 

criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão" - destaquei.

Há de se ressaltar que as normas relacionadas à execução são de natureza 

penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, no momento 

em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo se forem mais benéficas ao 

executando, situação em que terão efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo único, do CP) 

(HC n. 926.021, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe 

de 05/08/2024).
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Relembre-se, em questão de progressão de regime, que já decidiu o Supremo 

Tribunal Federal que A lei que estabelece requisitos mais gravosos para concessão de 

progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes da sua vigência, como 

ressai da pacífica jurisprudência desta Corte (RHC 221271 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, 

Primeira Turma, julgado em 09-05-2023).

Nesse sentido, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, pela mesma 
razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide sobre os casos anteriores à sua 
publicação, uma vez que adicionou requisitos para progressão dos condenados por crimes 
hediondos, o que, ademais, culminou na edição do enunciado sumular n. 471/STJ, que 
assim dispõe:

Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da 
vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime prisional.
 

Depreende-se, portanto, da interpretação da nova redação do § 1º do art. 112 
da Lei de Execuções Penais, dada pela Lei n. 14.843/2024, a ocorrência de novatio legis 
in pejus, uma vez que tal alteração, sem dúvida alguma, pela literalidade da redação 
posta, tornou obrigatória a realização de exame criminológico ao acrescentar requisito 
impreterível e, por consequência, tornar forçosamente mais moroso o exame dos 
requisitos para a progressão de regime.

Ademais, a respeito da alteração legislativa promovida pela Lei n. 
14.843/2024, tem-se recentíssima decisão monocrática proferida pelo Ministro ANDRÉ 
MENDONÇA no HC n. 240.770/MG, em que se considerou que tendo em vista o 
princípio da individualização da pena, o qual também se estende à fase executória, 
consistindo em inovação legislativa mais gravosa, faz-se necessária a incidência da 
norma vigente quando da prática do crime, somente admitida a retroatividade de uma 
nova legislação se mais favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius), concluindo 
pela impossibilidade de retroação no que toca à limitação aos institutos da saída 
temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena por crime crime 
hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa — no qual se enquadra o 
crime de roubo —, cometido anteriormente à sua edição, porquanto mais grave (lex 
gravior). Abaixo a ementa da referida decisão:

HABEAS CORPUS. DECISÃO INDIVIDUAL DE MINISTRO DO STJ. 
SUBSTITUTIVO DE AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELO ÓRGÃO APONTADO COMO COATOR. DUPLA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA 
TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA (LEI 
Nº 14.843, DE 2024). IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS 
GRAVOSA (ARTS. 5º, INC. XL, DA CRFB E 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CP). PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA NA FASE 
EXECUTÓRIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. NEGATIVA DE 
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SEGUIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.
(STF, HC n. 240.770/MG. Rel. Ministro ANDRÉ MENDONÇA, julg. 
28/05/2024, publicação 29/05/2024).
 

Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela Lei n. 

14.843/2024, ao tornar obrigatório o exame criminológico para fins de progressão de 

regime, não pode ser aplicada retroativamente para atingir fatos praticados sob a égide da 

legislação anterior, como na hipótese, sob pena de afrontar o disposto nos art. 5º, XL, da 

Constituição Federal e art. 2º do Código Penal.

Nesse sentido, confira-se o mais recente precedente desta Corte:
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS 
SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.
1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer 
progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio 
legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar 
regimes prisionais menos gravosos à liberdade.
2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, 
XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 
14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de forma 
retroativa.
4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º do art. 
112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, 
determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução para que prossiga na 
análise do pedido de progressão de regime.
(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024).
 

E nessa linha, qual seja, pela irretroatividade da obrigatoriedade do exame 
criminológico em face da alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024, tendo 
em vista a sua natureza material, bem como pela necessidade de fundamentação concreta 
para a exigência de exame criminológico, vem decidindo esta Corte em sucessivas 
decisões monocráticas (HC n. 941.095, Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 
03/09/2024; HC n. 938.042, Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 20/08/2024; 
HC n. 926.021, Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
DJe de 05/08/2024; HC n. 924.158, Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP), DJe de 01/07/2024; HC n. 924.650, Ministra 
DANIELA TEIXEIRA, DJe de 01/07/2024).

No caso, portanto, considerando que o agravado já vinha cumprindo pena por 
fatos anteriores à referida modificação legislativa, não é possível incidir lei posterior, de 
caráter material, para prejudicá-lo.

Quanto à realização do exame criminológico, cabe relembrar que o Juiz da 
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Execução, ou mesmo o Tribunal de Justiça, de forma fundamentada, pode determinar, 
diante das peculiaridades do caso, a realização do aludido exame para a formação do seu 
convencimento, nos termos do enunciado 439 da Súmula desta Corte, in verbis: "Admite-
se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal 
Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem 
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e 
subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo 
fundamentado, a realização de exame criminológico.

De outro lado, a jurisprudência desta Corte pacificou entendimento no sentido 
de que fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da pena aplicada, mas 
não justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime ou livramento 
condicional, de modo que o exame criminológico somente poderá fundar-se em fatos 
ocorridos no curso da própria execução penal.

Assim sendo, a gravidade abstrata dos crimes praticados, eventual grande 
quantidade de pena ainda pendente de cumprimento, faltas graves cometidas em período 
longínquo e já reabilitadas e a reincidência não constituem fundamentos idôneos a 
justificar a realização de exame criminológico.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. GRAVIDADE DOS 
DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A CUMPRIR E FALTA GRAVE 
ANTIGA E REABILITADA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. Decisões das instâncias ordinárias estão em desacordo com o 
entendimento desta Corte Superior, pois, a gravidade abstrata dos crimes, a 
longa pena a cumprir e o registro de falta disciplinar grave antiga, praticada 
há mais de 12 (doze) anos, cuja reabilitação ocorreu em 15/11/2011, não 
justificam a negativa para progressão de regime. Destaca-se que o agravado 
possui bom comportamento carcerário e o exame criminológico foi favorável 
à progressão. 
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 917.328/SP, relator Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA 
TOLEDO (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA 
GRAVE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA 
IMPRÓPRIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao 
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exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita 
observância à garantia de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 
93, IX, da Constituição da República, bem como à própria previsão do art. 
112, § 1º, da Lei de Execução Penal: "A decisão será sempre motivada e 
precedida de manifestação do Ministério Público e do defensor." 
2. Referido entendimento é objeto da Súmula n. 439/STJ, segundo a qual: 
"admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 
decisão motivada." 
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de 
reincidência, por não serem elementos concretos relacionados ao 
comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não justificam a 
determinação de realização de exame criminológico para aferir o 
preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios 
executórios. 
4. A Corte local decidiu em conformidade com o posicionamento adotado por 
este Tribunal Superior, eis que determinou a realização do exame 
criminológico com base em fundamentação idônea - existência de falta grave 
recente durante a execução da pena. 
5. De acordo com o Tema n. 1.161/STJ, "a valoração do requisito subjetivo 
para concessão do livramento condicional - bom comportamento durante da 
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 
meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal." 
((REsp n. 1.970.217/MG, deste Relator, relator, Terceira Seção, DJe de 
1º/6/2023). 
6. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise de 
questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da 
incabível dilação probatória que seria necessária. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 900.796/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 20/9/2024.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. COMPLEMENTAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
REALIZAÇÃO DE "TESTE DE PERSONALIDADE DE RORSCHACH". 
GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A 
CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada pelos próprios fundamentos. 
II - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o Magistrado 
de primeiro grau, ou o Tribunal a quo, diante das circunstâncias do caso 
concreto, podem determinar a realização da prova técnica para a formação 
de seu convencimento, desde que essa decisão seja adequadamente motivada. 
Entendimento consolidado na Súmula n. 439/STJ, antes da edição da Lei n. 
14.843/2024. 
III - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a gravidade abstrata do 
delito, a longa pena em cumprimento ou a reincidência não são elementos, 
por si sós, idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo, nem para 
determinar a realização do teste de Rorschach, em complementação ao exame 
criminológico favorável. 
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 910.918/SP, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME CRIMINOLÓGICO (AVALIAÇÃO 
COMPLEMENTAR), EM RAZÃO DA GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS, DA LONGA PENA A CUMPRIR E DO HISTÓRICO PRISIONAL 
DO APENADO. FALTA GRAVE REABILITADA . AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. SÚMULA N. 
439 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A Lei n. 10.792 - que alterou, em 2003, a redação do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais - afastou a obrigatoriedade do parecer da Comissão 
Técnica de Classificação e a submissão do condenado a exame criminológico 
para a concessão de progressão de regime e livramento condicional, cabendo 
ao magistrado verificar o atendimento dos requisitos subjetivos à luz do caso 
concreto, podendo, por isso, determinar a realização da perícia, se entender 
necessário, ou mesmo negar o benefício, desde que o faça 
fundamentadamente, quando as peculiaridades da causa assim o 
recomendarem, em observância ao princípio da individualização da pena, 
previsto no art. 5.º, inciso XLVI, da Constituição da República. 
2. No caso, o Agravado possui anotação de 01 (uma) falta disciplinar grave 
prática na data de 17/07/2015 e reabilitada em 17/08/2016 (fl. 37). Além 
disso, consoante acostado aos autos, realizado o exame criminológico, o 
Apenado obteve resultado favorável (fls. 46 e 50). 
3. A negativa do benefício com determinação de novo exame criminológico, 
com a participação de médico psiquiatra, baseada apenas na longa pena a 
cumprir e na natureza dos crimes praticados, não encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior, sedimentada no sentido de que sejam 
declinados elementos concretos, ocorridos durante o cumprimento da pena, 
que apontem desabono ou demérito do Apenado, para se aferir negativamente 
o requisito subjetivo para a progressão de regime, bem como a realização de 
exame criminológico. 
4. Incidência da Súmula n. 439 desta Corte: "Admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada". 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 828.102/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Na espécie, ao cassar a decisão do Juízo de Execução e determinar a realização 
de exame criminológico para fins de obtenção de progressão de regime, o Tribunal de 
origem adotou, no voto condutor do acórdão (e-STJ fls. 25/33), argumentação genérica, 
 bem como apontou a literalidade da nova redação do § 1º do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais, dada pela Lei n. 14.843/2024, que não retroage ao presente caso, sem 
indicar, portanto, qualquer elemento concreto ocorrido durante a execução que justifique 
a realização do exame criminológico.

De se registrar, inclusive, que o Juízo da Execução asseverou que restou 

comprovado também que manteve no período bom comportamento carcerário, à vista do 

atestado emitido pelo Diretor Prisional. (e-STJ fl. 21), merecendo destaque que, 

examinando o boletim informativo do ora agravado (e-STJ fls. 9/14), não consta qualquer 

falta disciplinar em seu desfavor, o que poderia ensejar a necessidade de exame 

criminológico para aferição do requisito subjetivo. A situação dos autos, nesse contexto,
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 demonstra a existência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do writ de ofício.

A decisão monocrática agravada, portanto, encontra-se em consonância com a 

jurisprudência consolidada desta Corte e com os princípios constitucionais que regem a 

execução penal, notadamente a vedação à retroatividade de normas mais gravosas e a 

necessidade de motivação específica para a exigência de exame criminológico.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0454757-0 HC 964.807 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007526320208260521  00077986420248260521  15003984820198260569  
7526320208260521  77986420248260521

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PABLO PAQUIRRI CAMARGO CARVAJAL 
ADVOGADOS : ALEXANDRE CARVAJAL MOURÃO  - SP250349

 PABLO PAQUIRRI CAMARGO CARVAJAL  - SP406155
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEXANDRE ALENCAR BARBOSA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : ALEXANDRE ALENCAR BARBOSA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE CARVAJAL MOURÃO  - SP250349

 PABLO PAQUIRRI CAMARGO CARVAJAL  - SP406155
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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